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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : L F D DO C
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
VINICIUS SANTOS DE SANTANA - SP308208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

   AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM.  NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
     1. "É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que a defesa
impugna decisão monocrática, contra a qual seria cabível agravo 
regimental, que não foi interposto. Precedentes do STJ e do STF" (AgRg 
no HC 563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
20/4/2020).
     2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 22 de setembro de 2020.

Joel Ilan Paciornik 
Relator
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ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM.  NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por L F D DO C contra decisão de 

minha lavra por meio da qual indeferi liminarmente o habeas corpus, por ter sido 

impetrado contra decisão monocrática de Desembargador do Tribunal de Justiça do 

Estado do Paraná, proferido no julgamento do HC n. 0048908-72.2020.8.16.0000.

No presente reclamo, a defesa repisa a desnecessidade da internação do 

agravante.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal por ser incabível a execução 

provisória imediata de medida socioeducativa após a sentença. 
Alega que o recurso de apelação deve ser recebido nos efeitos devolutivo e 

suspensivo.
Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento perante o órgão 

colegiado.
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É o  relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme relatado, o habeas corpus foi manejado contra decisão do 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, que não conheceu do writ  

lá impetrado.

 Com efeito, não há como conhecer do pedido nesta Corte Superior, uma vez 

que o presente mandamus ataca decisão monocrática do Desembargador, não tendo a 

matéria sido esgotada naquela instância.

No caso, caberia à defesa a interposição de agravo regimental contra a decisão 

singular do relator na origem, a fim de que a matéria impugnada fosse levada à análise 

do órgão colegiado daquela Corte. Assim, não compete a este Tribunal Superior, a 

análise do mérito do presente habeas corpus, sob pena de indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 

INDEFERIMENTO LIMINAR. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO APÓS O PERÍODO DE 
PROVA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE 
DESCUMPRIMENTO OCORRIDA DURANTE O LAPSO 
PROBATÓRIO.

1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, 
uma vez que a defesa impugna decisão monocrática, 
contra a qual seria cabível agravo regimental, que não 
foi interposto. Precedentes do STJ e do STF.

2. O benefício da suspensão condicional do 
processo pode ser revogado mesmo após o transcurso do 
período de prova, desde que a causa da revogação tenha 
ocorrido durante o referido lapso temporal.

Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA 

JUSTIFICAR O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
IMPOSTAS NO SURSIS. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

1. A alegada nulidade da revogação da suspensão 
condicional do processo sem a prévia intimação do 
acusado e de sua defesa não foi alvo de deliberação pela 
Corte de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de 
se configurar a prestação jurisdicional em indevida 
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supressão de instância.
2. O simples fato de a questão haver sido suscitada 

na instância de origem o não é suficiente para que possa 
ser debatida por esta Corte Superior de Justiça, pois, 
diante da omissão da autoridade impetrada em examiná-la, 
cumpria à defesa opor os competentes embargos de 
declaração. Precedentes.

[...]
2. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 

563.607/ES, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 20/4/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO CONTRA 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DA 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
DO INCONFORMISMO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. É inviável o conhecimento de habeas corpus 
ou recurso em habeas corpus quando o 
impetrante/recorrente se insurge contra decisão 
singular de Desembargador do Tribunal de Justiça, 
contra a qual seria cabível agravo regimental, que não 
foi interposto. Precedente do STF e do STJ.

2. Agravo regimental improvido (AgRg no RHC 
102.858/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 13/3/2019).

 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

[...] DECISÃO MONOCRÁTICA NA ORIGEM QUE 
INDEFERIU PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO INTERPOSTO. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
IMPOSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DESTA CORTE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. [...].

[...]
II - A fim de impugnar a decisão de Desembargador 

Relator que indeferiu o pedido de autorização de viagem 
ao exterior, deve-se interpor o recurso de agravo 
regimental para oportunizar o debate da matéria pelo 
respectivo órgão colegiado e posterior impetração da 
ordem perante esta Corte Superior.

[...]
Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 

426.033/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
DJe 19/12/2017).

 
 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0225696-6 HC 610.173 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0032092020198160030  00342092020198160030  00489087220208160000  
32092020198160030  342092020198160030  489087220208160000

EM MESA JULGADO: 22/09/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
 VINICIUS SANTOS DE SANTANA  - SP308208 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : L F D DO C 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L F D DO C 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
 VINICIUS SANTOS DE SANTANA  - SP308208 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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